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1. APRESENTAÇÃO 

 

Considerando que a Constituição da República de 1988, em seus artigos 70 

a 75, determina que a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial dos recursos públicos e das entidades da administração direta e indireta, 

quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia 

de receitas, será exercida pelo sistema de controle externo, incluindo o Parlamento e os 

Tribunais de Contas brasileiros, bem como pelo controle interno de cada Poder; 

Considerando a situação de Emergência de Saúde Pública de Importância 

Internacional (ESPII), declarada em 30/1/2020, pela Organização Mundial de Saúde 

(OMS), em decorrência da doença covid-19 que foi, posteriormente, em 11/3/2020, 

caracterizada como pandemia; 

Considerando a Portaria n. 23/Pres./TCEMG/2020, que instituiu o Comitê de 

Coordenação das Ações de Acompanhamento das Medidas de Combate à Pandemia da 

covid-19 com o objetivo de auxiliar Estado e municípios na tomada de decisão em 

relação às medidas a serem adotadas para combater os problemas e os efeitos causados 

pela pandemia; 

Considerando o papel pedagógico da Escola de Contas e Capacitação 

Professor Pedro Aleixo no suporte às ações de capacitação no contexto do controle 

externo no âmbito do Estado de Minas Gerais; 

Considerando as competências da Coordenadoria de Biblioteca e Gestão de 

Informação (CBGI), definidas no artigo 71 da Resolução n. 2/TCEMG/2019; 

Considerando a importância da divulgação e disseminação de informações 

digitais em tempos de trabalho remoto; 

 

A equipe da CBGI, do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

(TCEMG), apresenta, aos seus usuários, uma seleção das mais recentes publicações 

legislativas, doutrinárias, orientações técnicas, manuais, cartilhas, pareceres jurídicos e 

jurisprudência referentes à covid-19 e seus impactos no exercício do controle externo. 

Esta publicação não possui caráter vinculativo, apenas informativo e pretende ser uma 

fonte de informação preliminar para a contextualização do assunto. Ressalta-se que, 



 
 

devido ao estágio de discussão sobre a temática e às constantes mudanças legislativas 

e jurisprudenciais pelas quais o tema vem passando, entende-se que este trabalho pode 

requerer atualizações futuras. Ciente dessa necessidade a equipe da CBGI está 

acompanhando, diariamente, as novas publicações das principais editoras do Brasil, as 

alterações legislativas e as discussões jurisprudenciais sobre o assunto. 

 

Sugestões, críticas ou colaborações poderão ser enviadas pelo Fale com o 

TCEMG, disponível no portal do Tribunal, ou pelo e-mail: biblioteca@tce.mg.gov.br. 

 

Equipe da Coordenadoria de Biblioteca e Gestão de Informação (CBGI) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:biblioteca@tce.mg.gov.br
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

Segundo o Ministério da Saúde (MS), a covid-19 é uma doença causada pelo 

agente coronavírus SARS-CoV-2, cujo quadro clínico varia de infecções assintomáticas a 

quadros respiratórios graves. A maioria dos pacientes com a covid-19 (cerca de 80%) 

pode ser assintomática e cerca de 20% dos casos podem requerer atendimento 

hospitalar por apresentarem dificuldade respiratória e, desses casos, aproximadamente 

5% podem necessitar de suporte para o tratamento de insuficiência respiratória (BRASIL. 

Ministério da Saúde, 2020)1.  

A partir de 11 de março de 2020, a covid-19 foi classificada como pandemia 

pela Organização Mundial da Saúde (OMS), um indicador de que a doença havia 

adquirido proporções mundiais e se espalhado por todas as regiões do planeta, 

causando incertezas quanto ao futuro político-econômico e social de diversos países. Os 

seus efeitos ainda são incalculáveis e temidos pela sociedade.  

Segundo o secretário-geral da Organização das Nações Unidas (ONU), 

António Guterres, a pandemia de covid-19 é o maior desafio que o mundo enfrenta 

desde a Segunda Guerra Mundial. Para ele, a situação pode levar a uma recessão sem 

paralelo e, por isso, exige resposta forte e eficaz. “É a combinação de uma doença 

ameaçadora para todo o mundo e de um impacto econômico que conduzirá a uma 

recessão sem precedentes”2, argumenta Guterres para explicar por que essa pandemia 

é o pior momento desde que as Nações Unidas foram criadas, há 75 anos. 

Diante desse cenário excepcional e da necessidade de a administração 

pública obter subsídios para gerir o sistema de saúde e atuar no enfrentamento da 

pandemia, a legislação e a jurisprudência brasileiras têm passado por constantes 

reformulações. Tais mudanças impactam diretamente na atuação dos tribunais de 

contas, cujas competências precípuas são a fiscalização e o controle externo dos 

                                                           
1 BRASIL. Ministério da Saúde. Coronavírus: covid-19. Disponível em:  
 https://coronavirus.saude.gov.br/sobre-a-doenca#o-que-e-covid. Acesso em: 22 abr. 2020. 
 
2 AGÊNCIA BRASIL. Pandemia é maior desafio desde a 2ª Guerra Mundial, alerta ONU: para a 

organização, pandemia pode levar a recessão sem paralelo. Disponível em: 
https://agenciabrasil.ebc.com.br/internacional/noticia/2020-04/pandemia-e-maior-desafio-
desde-2a-guerra-mundial-alerta-onu. Acesso em: 12 maio 2020. 

https://coronavirus.saude.gov.br/sobre-a-doenca#o-que-e-covid
https://agenciabrasil.ebc.com.br/internacional/noticia/2020-04/pandemia-e-maior-desafio-desde-2a-guerra-mundial-alerta-onu
https://agenciabrasil.ebc.com.br/internacional/noticia/2020-04/pandemia-e-maior-desafio-desde-2a-guerra-mundial-alerta-onu
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recursos públicos, mas também a orientação ao gestor público nesse momento 

excepcional no qual é necessário gerir o orçamento público, realizar contratações 

emergenciais e adaptar as relações de trabalho. 

Assim, tendo em vista que os tribunais de contas também desempenham 

função educativa e de orientação ao gestor público, torna-se fundamental que as 

informações técnicas sobre a doença e seus impactos no controle externo sejam 

disponibilizadas e acessíveis a todos os interessados.  

Esta pesquisa temática foi organizada com o objetivo de compilar e 

disseminar as mais recentes publicações doutrinárias, legislativas, pareceres jurídicos, 

jurisprudência e orientações técnicas para subsidiar a atuação dos gestores públicos e 

dos auditores de controle externo. Não se tem o objetivo de esgotar o tema, que se 

encontra em discussão no âmbito do controle externo, reiterando-se que este trabalho 

não possui caráter oficial, tampouco vinculativo a qualquer entendimento oficial do 

TCEMG, sendo apenas de cunho informativo.  

Priorizou-se, quando possível, disponibilizar documentos com links diretos 

para os seus conteúdos, sejam aqueles disponíveis nos sítios governamentais oficiais, 

seja na Biblioteca Digital do TCEMG (software SophiA), a partir de publicações de órgãos 

públicos e editoras comerciais com a as quais o Tribunal mantém contrato de 

fornecimento de periódicos. Assim, o usuário terá acesso ao documento na íntegra, ao 

clicar no link “Acesse”, sendo remetido para a Biblioteca Digital do TCEMG quando o 

conteúdo da publicação não for de acesso público. Nesse caso, o usuário do TCEMG 

poderá acessar o documento ao digitar o login3 e a senha para acesso ao conteúdo 

restrito, disponível na Biblioteca Digital institucional. É possível, também, navegar pelo 

conteúdo da pesquisa, ao clicar nos títulos das seções e subseções, por meio do sumário. 

A estrutura da pesquisa temática “Impactos da covid-19 no exercício do 

controle externo” foi organizada da seguinte forma: as seções 1 e 2 são introdutórias; 

as referências doutrinárias estão apresentadas na seção 3; as orientações práticas, na 

seção 4; os manuais, cartilhas e portais governamentais de referência sobre o tema, na 

seção 5; os pareceres jurídicos apresentam-se na seção 6; pareceres em consulta estão 

expostos na seção 7; já as referências legislativas federal e estadual são apresentadas 

                                                           
3 Login e senha utilizados para acessar o SophiA (software gerenciador do acervo bibliográfico 

da Coordenadoria de Biblioteca e Gestão de Informação do TCEMG). 
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nas seções 8 e 9, respectivamente; os atos normativos do TCEMG e do Ministério Público 

de Contas do Estado de Minas Gerais, nas seções 10 e 11, nessa ordem; por sua vez, os 

atos normativos da ALMG apresentam-se na seção 12; as decisões dos tribunais 

brasileiros estão elencadas na seção 13; a seção 14 expõe notas técnicas e normativo de 

instituições de controle e, por fim, a seção 15 agrupa publicações complementares.  

 

Palavras-chave: Controle externo. Tribunal de contas. Saúde pública. Pandemia. Covid-
19.   
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https://www.comprasgovernamentais.gov.br/images/conteudo/covid19/Parecer-63---COVID-19.pdf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/images/conteudo/covid19/Parecer-63---COVID-19.pdf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/images/conteudo/covid19/Parecer-Consulta-SAA-Liberao-dos-Terceirizados.pdf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/images/conteudo/covid19/Parecer-Consulta-SAA-Liberao-dos-Terceirizados.pdf
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abr. 2020. Disponível em: https://sapiens.agu.gov.br/documento/402436024. Acesso 

em: 18 maio 2020. 

Observação: usuários externos devem realizar seu cadastro antes de acessar o Sapiens 

(Sistema da AGU).  

BRASIL. Advocacia-Geral da União. Consultoria-Geral da União. Consultoria Jurídica 

Junto ao Ministério da Saúde. Coordenação-Geral de Análise Jurídica de Licitações, 

Contratos e Instrumentos Congêneres. Parecer referencial n. 11/2020/Conjur-

MS/CGU/AGU. Direito administrativo. Licitações e contratos. Dispensa. Coronavírus. 

Art. 4º, da Lei n. 13.979 de fevereiro de 2020. Aquisição de bens e insumos de saúde 

destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus. Análise das minutas. Ressalvas e 

Recomendações. Urgente. Brasília, 28 fev. 2020. Disponível em: 

https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/marco/03/PARECER-REFERENCIAL-

n.%2000011-2020-CONJUR-MS-CGU-AGU.pdf. Acesso em: 28 abr. 2020. 

BRASIL. Advocacia-Geral da União. Consultoria-Geral da União. Consultoria Jurídica 

Junto ao Ministério da Saúde. Coordenação-Geral de Análise Jurídica de Licitações, 

Contratos e Instrumentos Congêneres. Parecer referencial n. 18/2020/Conjur-

MS/CGU/AGU. Direito administrativo. Licitações e contratos. Suspensão consensual de 

contrato administrativo em função das restrições à execução contratual decorrentes 

das medidas de enfrentamento à covid-19. Brasília, 29 mar. 2020. Disponível em: 

https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/marco/30/PARECER-REFERENCIAL-

n.%2000018-2020-CONJUR-MS-CGU-AGU.pdf. Acesso em: 6 maio 2020. 

BRASIL. Advocacia-Geral da União. Consultoria-Geral da União. Departamento de 

Coordenação e Orientação de Órgãos Jurídicos. Parecer n. 26/2020/Decor/CGU/AGU. 

Contrato de prestação de serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra. 

Efeitos da pandemia do novo coronavírus (covid-19). Estado de calamidade pública. 

Direito à vida. Direito à saúde. Proteção aos empregos. Princípio da preservação das 

empresas. Possibilidade de pagamento às empresas contratadas nos casos de redução 

da demanda. Brasília, 1 abr. 2020. Disponível em: 

https://sapiens.agu.gov.br/documento/402785063. Acesso em: 18 maio 2020. 

Observação: usuários externos devem realizar seu cadastro antes de acessar o Sapiens 

(Sistema da AGU).  

BRASIL. Advocacia-Geral da União. Secretaria-Geral de Consultoria. Departamento de 

Assuntos Jurídicos Internos. Coordenação de Licitações, Contratos, Convênios e 

Instrumentos Congêneres. Parecer n. 106/2020/DAJI/CGCS/AGU. Gestão de contrato. 

Terceirização no âmbito da pandemia do Coronavírus. Brasília, 18 mar. 2020. 

Disponível em: 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/images/conteudo/covid19/Parecer-DAJI-

terceirizados.pdf.pdf.pdf. Acesso em: 28 abr. 2020. 

CONSELHO NACIONAL DE PRESIDENTES DOS TRIBUNAIS DE CONTAS (CNPTC). 

Pareceres técnicos das comissões especiais designadas pelo CNPTC: contribuição ao 

https://sapiens.agu.gov.br/documento/402436024
https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/marco/03/PARECER-REFERENCIAL-n.%2000011-2020-CONJUR-MS-CGU-AGU.pdf
https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/marco/03/PARECER-REFERENCIAL-n.%2000011-2020-CONJUR-MS-CGU-AGU.pdf
https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/marco/30/PARECER-REFERENCIAL-n.%2000018-2020-CONJUR-MS-CGU-AGU.pdf
https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/marco/30/PARECER-REFERENCIAL-n.%2000018-2020-CONJUR-MS-CGU-AGU.pdf
https://sapiens.agu.gov.br/documento/402785063
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/images/conteudo/covid19/Parecer-DAJI-terceirizados.pdf.pdf.pdf
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/images/conteudo/covid19/Parecer-DAJI-terceirizados.pdf.pdf.pdf
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sistema tribunais de contas em tempos de Coronavírus. maio 2020. Disponível em: 

https://irbcontas.org.br/wp-admin/admin-

ajax.php?juwpfisadmin=false&action=wpfd&task=file.download&wpfd_category_id=1

19&wpfd_file_id=8535&token=2f61605dfa9cb9aef2647cfbeec776c3&preview=1. 

Acesso em: 4 maio 2020. Acesse 

FROTA, Pablo Malheiros da Cunha; BENTO, Wesley. Efeitos econômicos da pandemia 
de covid-19 nos contratos empresariais brasileiros e a possibilidade de uma das partes 
contratantes majorar economicamente a prestação contratual em relação a outra 
parte contratante. R. Fórum de Dir. Civ., Belo Horizonte, v. 9, n. 23, p. 167-203, 
jan./abr. 2020. Acesse. 
 
HARADA, Kiyoshi. MP n. 936/2020 para manutenção do emprego e da renda. Boletim 
Governet de Recursos Humanos, Curitiba, 2020. Preprint. Acesse. 
 
  

https://irbcontas.org.br/wp-admin/admin-ajax.php?juwpfisadmin=false&action=wpfd&task=file.download&wpfd_category_id=119&wpfd_file_id=8535&token=2f61605dfa9cb9aef2647cfbeec776c3&preview=1
https://irbcontas.org.br/wp-admin/admin-ajax.php?juwpfisadmin=false&action=wpfd&task=file.download&wpfd_category_id=119&wpfd_file_id=8535&token=2f61605dfa9cb9aef2647cfbeec776c3&preview=1
https://irbcontas.org.br/wp-admin/admin-ajax.php?juwpfisadmin=false&action=wpfd&task=file.download&wpfd_category_id=119&wpfd_file_id=8535&token=2f61605dfa9cb9aef2647cfbeec776c3&preview=1
https://sophia.tce.mg.gov.br/sophia_web/asp/download.asp?codigo=2147&tipo_midia=2&iIndexSrv=1&iUsuario=0&obra=40422&tipo=1&iBanner=0&iIdioma=0
https://sophia.tce.mg.gov.br/sophia_web/asp/login.asp?veio_de=midia&tipo_obra=3&codigo_artigo=40396&codigo_midia=2149&iBanner=0&iIdioma=0
https://sophia.tce.mg.gov.br/sophia_web/asp/login.asp?veio_de=midia&tipo_obra=3&codigo_artigo=40421&codigo_midia=2128&iBanner=0&iIdioma=0
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7 PARECERES EM CONSULTA  

 

BAHIA. Tribunal de Contas dos Municípios do Estado. Assessoria Jurídica. Processo n. 
05167e20: parecer n. 00565-20. Consulta. Aplicação da Lei n. 13.979/2020. Aquisição 
de gêneros alimentícios para distribuição à população. Impossibilidade. Adoção dos 
procedimentos de dispensa previstos na lei de licitações. Salvador, 27 mar. 2020. 
Disponível em: https://www.tcm.ba.gov.br/wp-
content/uploads/2020/04/consultacovidsaosebastiaodopasse3.pdf. Acesso em: 4 maio 
2020. 
 
BAHIA. Tribunal de Contas dos Municípios do Estado. Assessoria Jurídica. Processo n. 
05201e20: parecer n. 00577-20 (F.L.Q.). Consulta. Covid-19. Ações públicas na área da 
assistência social para o combate dos seus efeitos. Auxílio financeiro. Obediência aos 
arts. 16, 17, 24 e 42, da LRF. Exceção. Entes federados que decretaram estado de 
calamidade pública. Entendimento exarado pelo e. STF. Salvador, 1 abr. 2020. 
Disponível em: https://www.tcm.ba.gov.br/wp-
content/uploads/2020/04/consultacovidmadrededeus2.pdf. Acesso em: 4 maio 2020. 
 
BAHIA. Tribunal de Contas dos Municípios do Estado. Assessoria Jurídica. Processo n. 
05233e20: parecer n. 00580-20. Consulta. Pandemia. Covid-19. Ações de combate ao 
novo coronavirus. Utilização de recursos dos precatórios do Fundef/Fundeb e da 
cessão onerosa. Vinculação das receitas. Observância obrigatória. Salvador, 2 abr. 
2020. Disponível em: https://www.tcm.ba.gov.br/wp-
content/uploads/2020/04/consultacovidlapao4.pdf. Acesso em: 4 maio 2020. 
 
BAHIA. Tribunal de Contas dos Municípios do Estado. Assessoria Jurídica. Processo n. 
05261e20: parecer n. 00610-20. Consulta. Aplicação do art. 42 da LRF. 
Obrigatoriedade. Despesas com publicidade. Vedação contida nos limites fixados pela 
lei federal nº 9.504/97. Aplicação da norma eleitoral mesmo na situação atual de 
pandemia. [...]. Salvador, 2 abr. 2020. Disponível em: https://www.tcm.ba.gov.br/wp-
content/uploads/2020/04/consultacoviddommacedocosta1.pdf. Acesso em: 4 maio de 
2020. 
 
ESPÍRITO SANTO. Tribunal de Contas. Parecer em Consulta 00004/2020-4 - Plenário. 
Consulta. Prefeitura Municipal de João Neiva. Conhecer. Respondê-la considerando 
sua aplicação exclusivamente no contexto da situação excepcional de pandemia do 
covid 19 e as premissas estabelecidas. Arquivar. Disponível em: 
https://www.tce.es.gov.br/wp-content/uploads/formidable/108/PC-004-2020.pdf. 
Acesso em: 12 maio 2020. 

RIO GRANDE DO NORTE. Tribunal de Contas. Processo nº: 100163/2020-TC. Consulta. 
Constitucional. Administrativo. Financeiro. Execução de despesa pública. Lei nacional 
n.º 13.979/2020. Ação direta de inconstitucionalidade n.º 6357-DF. Transcendência 
dos motivos determinantes. Conformação da lei nº 4.320/1964 à Constituição da 
República. Dignidade da pessoa humana, vida e saúde. Excepcionalidade do combate 
ao covid-19. Admissibilidade e resposta à consulta. Disponível em: 

https://www.tcm.ba.gov.br/wp-content/uploads/2020/04/consultacovidsaosebastiaodopasse3.pdf
https://www.tcm.ba.gov.br/wp-content/uploads/2020/04/consultacovidsaosebastiaodopasse3.pdf
https://www.tcm.ba.gov.br/wp-content/uploads/2020/04/consultacovidmadrededeus2.pdf
https://www.tcm.ba.gov.br/wp-content/uploads/2020/04/consultacovidmadrededeus2.pdf
https://www.tcm.ba.gov.br/wp-content/uploads/2020/04/consultacovidlapao4.pdf
https://www.tcm.ba.gov.br/wp-content/uploads/2020/04/consultacovidlapao4.pdf
https://www.tcm.ba.gov.br/wp-content/uploads/2020/04/consultacoviddommacedocosta1.pdf
https://www.tcm.ba.gov.br/wp-content/uploads/2020/04/consultacoviddommacedocosta1.pdf
https://www.tce.es.gov.br/wp-content/uploads/formidable/108/PC-004-2020.pdf
http://www.tce.rn.gov.br/as/NoticiasTCE/3895/Voto_Consulta.pdf
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http://www.tce.rn.gov.br/as/NoticiasTCE/3895/Voto_Consulta.pdf. Acesso em: 11 
maio 2020.  

http://www.tce.rn.gov.br/as/NoticiasTCE/3895/Voto_Consulta.pdf
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8 LEGISLAÇÃO FEDERAL - DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO (SEÇÃO 1) 

Emenda Constitucional n. 106/2020  

Diário Oficial da União de 8/5/2020, p. 1 

Institui regime extraordinário fiscal, financeiro e de contratações para enfrentamento 
de calamidade pública nacional decorrente de pandemia. (acesse) 

Lei complementar n. 172, de 15 de abril de 2020 

Diário Oficial da União de 16/4/2020, p. 1 

Dispõe sobre a transposição e a transferência de saldos financeiros constantes dos 
Fundos de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, provenientes de 
repasses federais. (acesse)  

Lei Complementar n. 173, de 27 de maio de 2020 

Diário Oficial da União de 28/5/2020, p. 4 

Estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 

(Covid-19), altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e dá outras 

providências. (acesse) 

Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 

Diário Oficial da União de 7/2/2020, p. 1 

Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019. 
(acesse)  

Lei n. 13.999, de 18 de maio de 2020 

Diário Oficial da União de 19/5/2020, p. 1 

Institui o Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

(Pronampe), para o desenvolvimento e o fortalecimento dos pequenos negócios; e 

altera as Leis nos 13.636, de 20 de março de 2018, 10.735, de 11 de setembro de 2003, 

e 9.790, de 23 de março de 1999. (acesse) 
 

 Medida Provisória n. 926, de 20 de março de 2020 

Diário Oficial da União de 20/3/2020, p. 1 

Altera a Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para dispor sobre procedimentos para 
aquisição de bens, serviços e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus. (acesse)  

Medida Provisória n. 927, de 22 de março de 2020 

Diário Oficial da União de 22/3/2020, p. 1 - Edição extra L 

Dispõe sobre as medidas trabalhistas para enfrentamento do estado de calamidade 
pública reconhecido pelo Decreto Legislativo n. 6, de 20 de março de 2020, e da 

http://www.in.gov.br/web/dou/-/emenda-constitucional-n-106-255941715
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-complementar-n-172-de-15-de-abril-de-2020-252726587
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LCP/Lcp173.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979.htm
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-13.999-de-18-de-maio-de-2020-257394467
https://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-provisorias/-/mpv/141144
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emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 
(covid-19), e dá outras providências. (acesse)  

Medida Provisória n. 928, de 23 de março de 2020 

Diário Oficial da União de 23/3/2020, p. 1 - Edição extra C 

Altera a Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019, e revoga o art. 18 da Medida 
Provisória n. 927, de 22 de março de 2020. (acesse)  

Medida Provisória n. 936, de 1º de abril de 2020 

Diário Oficial da União de 1/4/2020, p. 1 

Institui o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda e dispõe sobre 
medidas trabalhistas complementares para enfrentamento do estado de calamidade 
pública reconhecido pelo Decreto Legislativo n. 6, de 20 de março de 2020, e da 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 
(covid-19), de que trata a Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e dá outras 
providências. (acesse) 

Medida Provisória n. 951, de 15 de abril de 2020 

Diário Oficial da União de 15/4/2020, p. 1 - Edição extra A 

Diário Oficial da União de 15/4/2020, p. 1 - Edição extra B - Republicação 

Estabelece normas sobre compras públicas, sanções em matéria de licitação e 
certificação digital e dá outras providências. (acesse) 

 Medida Provisória n. 955, de 20 de abril de 2020 

Diário Oficial da União de 20/4/2020, p. 1 - Edição extra A 

Revoga a Medida Provisória n. 905, de 11 de novembro de 2019, que institui o Contrato 
de Trabalho Verde e Amarelo e altera a legislação trabalhista. (acesse) 

Medida Provisória n. 958, de 24 de abril de 2020 

Diário Oficial da União de 27/4/2020, p. 2 

Estabelece normas para a facilitação do acesso ao crédito e mitigação dos impactos 
econômicos decorrentes da pandemia de coronavírus (covid-19). (acesse) 

Medida Provisória n. 961, de 6 de maio de 2020 

Diário Oficial da União de 7/5/2020, p. 6 

Autoriza pagamentos antecipados nas licitações e nos contratos, adequa os limites de 
dispensa de licitação e amplia o uso do Regime Diferenciado de Contratações Públicas - 
RDC durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo n. 6, 
de 20 de março de 2020. (acesse) 

Medida Provisória n. 966, de 13 de maio de 2020 

Diário Oficial da União de 14/5/2020, p. 6 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv927.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv928.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv936.htm
http://www.in.gov.br/web/dou/-/medida-provisoria-n-951-de-15-de-abril-de-2020-252563718
https://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-provisorias/-/mpv/141654
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/mpv/mpv958.htm
http://www.in.gov.br/web/dou/-/medida-provisoria-n-961-de-6-de-maio-de-2020-255615815
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Diário Oficial da União de 15/5/2020, p. 3 - Retificação 

Dispõe sobre a responsabilização de agentes públicos por ação e omissão em atos 

relacionados com a pandemia da covid-19. (acesse) 

Decreto Legislativo n. 6/2020  

Diário Oficial da União de 20/3/2020, p. 1 - Edição extra C 

Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, a 
ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da 
República encaminhada por meio da Mensagem n. 93, de 18 de março de 2020. (acesse) 

Decreto n. 10.282, de 20 de março de 2020 

Diário Oficial da União de 20/3/2020, p. 1 - Edição extra G 

Regulamenta a Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir os serviços públicos 
e as atividades essenciais. (acesse) 

Decreto n. 10.292, de 25 de março de 2020 

Diário Oficial da União de 26/3/2020, p. 1 

Altera o Decreto n. 10.282, de 20 de março de 2020, que regulamenta a Lei n. 13.979, 
de 6 de fevereiro de 2020, para definir os serviços públicos e as atividades essenciais. 
(acesse) 

Decreto n. 10.329, de 28 de abril de 2020 

Diário Oficial da União de 29/4/2020, p. 5 

Diário Oficial da União de 4/5/2020, p. 2 - Retificação 

Altera o Decreto n. 10.282, de 20 de março de 2020, que regulamenta a Lei n. 13.979, 
de 6 de fevereiro de 2020, para definir os serviços públicos e as atividades essenciais. 
(acesse) 

Decreto n. 10.342, de 7 de maio de 2020 

Diário Oficial da União de 7/5/2020, p. 1 - Edição extra A 

Altera o Decreto n. 10.282, de 20 de março de 2020, que regulamenta a Lei n. 13.979, 
de 6 de fevereiro de 2020, para definir os serviços públicos e as atividades essenciais. 
(acesse) 

Decreto n. 10.344 de 11 de maio de 2020 

Diário Oficial da União de 11/5/2020, p. 1 - Edição extra A 

Altera o Decreto n. 10.282, de 20 de março de 2020, que regulamenta a Lei n. 13.979, 
de 6 de fevereiro de 2020, para definir os serviços públicos e as atividades essenciais. 
(acesse) 

Decreto n. 10.350, de 18 de maio de 2020 

Diário Oficial da União de 18/5/2020, p. 1 - Edição extra A 

Dispõe sobre a criação da Conta destinada ao setor elétrico para enfrentamento do 

http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/medida-provisoria-n-966-de-13-de-maio-de-2020-256734909
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/portaria/DLG6-2020.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/d10282.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10292.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10282.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10329.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/b110756561cd26fd03256ff500612662/c0a8924b9053b6510325853200531196?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/b110756561cd26fd03256ff500612662/40c85f5ee8869fb20325850700411e62?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10342.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10344.htm
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estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo n.6, de 20 de março 

de 2020 e regulamenta a Medida Provisória n. 950, de 8 de abril de 2020, e dá outras 

providências. (acesse) 

 

Decreto n. 10.360, de 21 de maio de 2020 

Diário Oficial da União de 22/5/2020, p. 4 

Dispõe sobre a forma de identificação das autorizações de despesas relacionadas ao 

enfrentamento de calamidade pública nacional decorrente de pandemia e de seus 

efeitos sociais e econômicos. (acesse) 
  

 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10350.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10360.htm
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

Portaria n. 188, de 3 de fevereiro de 2020 

Diário Oficial da União de 4/2/2020, p. 1 - Edição extra A 

Declara Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em decorrência 
da Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV). (acesse) 

 Portaria n. 454, de 20 de março de 2020 

Diário Oficial da União de 20/3/2020, p. 1 - Edição extra F 

Declara, em todo o território nacional, o estado de transmissão comunitária do 
coronavírus (covid-19). (acesse)  

  

http://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-188-de-3-de-fevereiro-de-2020-241408388
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-454-de-20-de-marco-de-2020-249091587
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9 LEGISLAÇÃO ESTADUAL 

Lei n. 23.631, de 2 de abril de 2020 

Minas Gerais de 2/4/2020, p. 2 - Edição extra 

Dispõe sobre a adoção de medidas para o enfrentamento do estado de calamidade 
pública decorrente da pandemia de Covid-19, causada por coronavírus. (acesse) 

 Lei n. 23.636, de 17 de abril de 2020 

Minas Gerais de 18/4/2020, p. 1 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de uso de máscara de proteção e outros recursos 
necessários à prevenção da disseminação do coronavírus causador da Covid-19 nos 
órgãos, entidades, estabelecimentos e serviços que menciona. (acesse) 

Lei n. 23.640, de 14 de maio de 2020 

Minas Gerais de 15/5/2020, p. 1 

Dispõe sobre a transparência nos contratos, convênios e parcerias celebrados em 

caráter emergencial pela administração pública estadual em razão do estado de 

calamidade pública decorrente da pandemia de Covid-19. (acesse) 

  
Lei n. 23.641, de 14 de maio de 2020 

Minas Gerais de 15/5/2020, p. 1 

Dispõe sobre o encaminhamento, à Assembleia Legislativa e ao Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais, de informações sobre a aquisição de bens e a contratação de 

serviços realizadas pelo Poder Executivo em função do enfrentamento do estado de 

calamidade pública decorrente da pandemia de Covid-19, causada pelo coronavírus. 

(acesse) 
  

Decreto NE n. 113, de 12 de março de 2020 

Minas Gerais de 13/3/2020, p. 1 

Declara SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA em Saúde Pública no Estado em razão de surto de 
doença respiratória – 1.5.1.1.0 – Coronavírus e dispõe sobre as medidas para seu 
enfrentamento, previstas na Lei Federal n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. (acesse) 

 Decreto n. 47.885, de 13 de março de 2020 

Minas Gerais de 14/3/2020, p. 5 

Dispõe sobre o Projeto Experimental de Teletrabalho, no âmbito da Administração 
Pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo. (acesse) 

Decreto n. 47.886, de 15 de março de 2020 

Minas Gerais de 15/3/2020, p. 1 - Edição extra 

Dispõe sobre medidas de prevenção ao contágio e de enfrentamento e 
contingenciamento, no âmbito do Poder Executivo, da epidemia de doença infecciosa 

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=23631&comp=&ano=2020
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=23636&comp=&ano=2020
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=23640&comp=&ano=2020
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LEI&num=23641&comp=&ano=2020
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DNE&num=113&comp=&ano=2020
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47885&comp=&ano=2020
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viral respiratória causada pelo agente Coronavírus (COVID-19), institui o Comitê Gestor 
do Plano de Prevenção e Contingenciamento em Saúde do COVID-19 – Comitê 
Extraordinário COVID-19 e dá outras providências. (acesse) 

Decreto n. 47.889, de 16 de março de 2020 

Minas Gerais de 17/3/2020, p. 3 

Altera o Decreto n. 47.886, de 15 de março de 2020, que dispõe sobre medidas de 
prevenção ao contágio e de enfrentamento e contingenciamento, no âmbito do Poder 
Executivo, da epidemia de doença infecciosa viral respiratória causada pelo agente 
Coronavírus (COVID-19), institui o Comitê Gestor do Plano de Prevenção e 
Contingenciamento em Saúde do COVID-19 – Comitê Extraordinário COVID-19 e dá 
outras providências. (acesse) 

Decreto n. 47.890, de 19 de março de 2020 

Minas Gerais de 20/3/2020, p. 1 

Dispõe sobre a prorrogação da vigência de convênios, parcerias e instrumentos 
congêneres e sobre a suspensão de prazos de processos administrativos no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Poder Executivo, em razão da SITUAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA em Saúde Pública no Estado. (acesse) 

Decreto n. 47.891, de 20 de março de 2020 

Minas Gerais de 20/3/2020, p. 1 - Anexo I 

Reconhece o estado de calamidade pública decorrente da pandemia causada pelo 
agente Coronavírus (COVID-19). (acesse) 

Decreto n. 47.896, de 25 de março de 2020 

Minas Gerais de 26/3/2020, p. 1 

Institui o Comitê Gestor das Ações de Recuperação Fiscal, Econômica e Financeira do 
Estado de Minas Gerais – Comitê Extraordinário FIN COVID-19, visando acompanhar e 
propor medidas de natureza fiscal, econômica e financeira em razão dos efeitos da 
pandemia da doença infecciosa viral respiratória causada pelo agente Coronavírus – 
COVID-19. (acesse) 

Decreto n. 47.904, de 31 de março de 2020 

Minas Gerais de 1/4/2020, p. 3 

Dispõe sobre o Plano de Contingenciamento de Gastos do Poder Executivo, atualiza o 
Anexo do Decreto n. 47.865, de 14 de fevereiro de 2020 e dá outras providências. 
(acesse) 

Decreto n. 47.911, de 8 de abril de 2020 

Minas Gerais de 9/4/2020, p. 1 

Altera o Decreto n. 47.896, de 25 de março de 2020, que institui o Comitê Gestor das 
Ações de Recuperação Fiscal, Econômica e Financeira do Estado de Minas Gerais – 
Comitê Extraordinário FIN COVID-19, visando acompanhar e propor medidas de 
natureza fiscal, econômica e financeira em razão dos efeitos da pandemia da doença 

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47886&comp=&ano=2020
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47889&comp=&ano=2020
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47890&comp=&ano=2020
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47891&comp=&ano=2020
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47896&comp=&ano=2020
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47904&comp=&ano=2020
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infecciosa viral respiratória causada pelo agente Coronavírus – COVID-19. (acesse) 

Decreto n. 47.939, de 30 de abril de 2020 

Minas Gerais de 1/5/2020, p. 2 

Dispõe sobre o MG Investe Garantidor, que estabelece regras especiais como medida 

econômica de enfretamento à pandemia de COVID-19, causada pelo Coronavírus, e o 

Fundo de Investimentos do Estado de Minas Gerais – MG Investe. (acesse) 
 

Deliberação do Comitê Extraordinário Covid-19 n. 12, de 20 de março de 2020  

Minas Gerais de 21/3/2020, p. 1  

Institui o regime especial de teletrabalho para todos os servidores do Estado, nos 

termos que especifica. (acesse) 

Deliberação do Comitê Extraordinário Covid-19 n. 17, de 22 de março de 2020 
(alteração parcial) 

Minas Gerais de 22/3/2020, p. 1 - Edição extra 

Minas Gerais de 24/3/2020, p. 7 - Republicação 

Dispõe sobre medidas emergenciais de restrição e acessibilidade a determinados 
serviços e bens públicos e privados cotidianos, enquanto durar o estado de 
CALAMIDADE PÚBLICA em decorrência da pandemia Coronavírus – covid-19, em todo o 
território do Estado. (acesse) 

Deliberação do Comitê Extraordinário Covid-19 n. 48, de 8 de maio de 2020 

Minas Gerais de 16/5/2020, p. 3 

Afeta os recursos que especifica para utilização exclusiva na concretização de medidas 

de saúde pública no enfrentamento dos efeitos da pandemia de Covid-19. (acesse) 

 

Deliberação do Comitê Extraordinário Covid-19 n. 49, de 20 de maio de 2020 

Minas Gerais de 21/5/2020, p. 4 

Altera a Deliberação do Comitê Extraordinário Covid-19 n. 48, de 15 de maio de 2020, 

que afeta os recursos que especifica para utilização exclusiva na concretização de 

medidas de saúde pública no enfrentamento dos efeitos da pandemia de Covid-19. 

(acesse) 

  

Deliberação do Comitê Extraordinário Covid-19 n. 50, de 20 de maio de 2020 

Minas Gerais de 21/5/2020, p. 5 

Altera o Anexo da Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 n. 45, de 13 maio de 

2020, que aprova a reclassificação das fases de abertura das macrorregiões de saúde 

previstas no Plano Minas Consciente. (acesse) 

  

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47911&comp=&ano=2020
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47939&comp=&ano=2020
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DLB&num=12&comp=&ano=2020
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DLB&num=17&comp=&ano=2020
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DLB&num=48&comp=&ano=2020
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DLB&num=49&comp=&ano=2020
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DLB&num=50&comp=&ano=2020
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10 ATOS NORMATIVOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS - DIÁRIO OFICIAL DE CONTAS 

Resolução n. 1/2020 

Diário Oficial de Contas de 21/5/2020, p. 1 

Dispõe sobre a realização, em caráter excepcional, por sistema de videoconferência, das 
sessões de julgamento do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. (acesse) 
 
Portaria n. 20/Pres./2020 

Diário Oficial de Contas de 21/3/2020, p. 1 

Dispõe sobre a ampliação das medidas temporárias de prevenção ao contágio da Covid-
19, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, e dá outras 
providências. (acesse) 

Portaria n. 21/Pres./2020 

Diário Oficial de Contas de 29/3/2020, p. 1 

Altera a Portaria n. 20/Pres./2020, que dispõe sobre a ampliação das medidas 
temporárias de prevenção ao contágio da Covid-19, no âmbito do Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais, e dá outras providências. (acesse) 

Portaria n. 22/Pres./2020 

Diário Oficial de Contas de 3/4/2020, p. 1 - Edição extraordinária A 

Dispõe sobre o trabalho remoto durante o período de situação de emergência em saúde 

pública no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e dá outras 

providências. (acesse)  

Portaria n. 23/Pres./2020 

Diário Oficial de Contas de 9/4/2020, p. 1 

Institui o Comitê de Coordenação das Ações de Acompanhamento das Medidas de 
Combate à Pandemia da COVID-19 adotadas pelo Estado de Minas Gerais e pelos 
municípios, e dá outras providências. (acesse) 

Portaria n. 25/Pres./2020 

Diário Oficial de Contas de 29/4/2020, p. 10 

Altera a Portaria N. 20/Pres./2020, de 21 de março de 2020, que dispõe sobre a 
ampliação das medidas temporárias de prevenção ao contágio da Covid-19, no âmbito 
do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, e dá outras providências, e a Portaria 
N. 22/Pres./2020, de 28 de março de 2020, que dispõe sobre o trabalho remoto durante 
o período de situação de emergência em saúde pública no âmbito do Tribunal de Contas 
do Estado de Minas Gerais e dá outras providências. (acesse) 

Portaria n. 35/Pres./2020 

Diário Oficial de Contas de 20/5/2020, p. 2 

https://tclegis.tce.mg.gov.br/Home/Detalhe/1140106
https://tclegis.tce.mg.gov.br/Home/Detalhe/1140069
https://tclegis.tce.mg.gov.br/Home/Detalhe/1140072
https://tclegis.tce.mg.gov.br/Home/Detalhe/1140077
https://tclegis.tce.mg.gov.br/Home/Detalhe/1140080
https://tclegis.tce.mg.gov.br/Home/Detalhe/1140083
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Altera a Portaria n. 20/Pres./2020, de 21 de março de 2020, que dispõe sobre a 

ampliação das medidas temporárias de prevenção ao contágio da Covid-19, no âmbito 

do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, e dá outras providências. (acesse) 

  

https://tclegis.tce.mg.gov.br/Home/Detalhe/1140100
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11 ATOS NORMATIVOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS - DIÁRIO 
OFICIAL DE CONTAS 

Portaria n. 4, de 20 de março de 2020 

Diário Oficial de Contas de 21/3/2020, p. 6 

Dispõe sobre a suspensão de prazos dos procedimentos investigatórios e pedidos de 
cooperação do Ministério Público de Contas do Estado de Minas Gerais e dá outras 
providências. (acesse) 

Portaria n. 8, de 29 de abril de 2020 

Diário Oficial de Contas de 30/4/2020, p. 32 

Altera a Portaria n. 04, de 20 de março de 2020, e a Portaria n. 05, de 30 de março de 
2020, que dispõem, respectivamente, sobre a suspensão de prazos dos procedimentos 
investigatórios e pedidos de cooperação e sobre o trâmite de processos e documentos 
no âmbito do Ministério Público de Contas do Estado de Minas Gerais - MPC-MG e dá 
outras providências. (acesse) 

Portaria PG n. 9, de 11 de maio de 2020 

Diário Oficial de Contas de 12/5/2020, p. 12 

Altera a Portaria PG n. 08, de 29 de abril 2020, que dispõe sobre a aplicação do disposto 

na Portaria n. 25/Pres./2020 do TCEMG no âmbito do Ministério Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais - MPCMG e dá outras providências.  (acesse) 
 

Portaria PG n. 10, de 19 de maio de 2020 

Diário Oficial de Contas de 20/5/2020, p. 5 

Altera a Portaria n. 04, de 20 de março de 2020, e a Portaria n. 05, de 30 de março de 

2020, que dispõem, respectivamente, sobre a suspensão de prazos dos procedimentos 

investigatórios e pedidos de cooperação e sobre o trâmite de processos e documentos 

no âmbito do Ministério Público de Contas do Estado de Minas Gerais - MPC-MG.  

(acesse) 

  

https://tclegis.tce.mg.gov.br/Home/Detalhe/1140070
https://tclegis.tce.mg.gov.br/Home/Detalhe/1140086
https://tclegis.tce.mg.gov.br/Home/Detalhe/1140096
https://tclegis.tce.mg.gov.br/Home/Detalhe/1140101
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12 ATOS NORMATIVOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MINAS GERAIS 
(ALMG) 

Proposição de lei n. 1.938/2020 

Diário do Legislativo de 15/5/2020, p. 5 

Define cronograma com novos prazos para a prática dos atos necessários à execução 

das programações orçamentárias incluídas por emendas parlamentares individuais, de 

blocos e de bancadas de execução obrigatória e cujos prazos foram suspensos em 

decorrência da pandemia de Covid-19, causada pelo coronavírus, e dá outras 

providências. (acesse) 

  

Situação atual: aguardando sanção 

 

Resolução n. 5.529, de 25 de março de 2020 

Diário do Legislativo de 26/3/2020, p. 1 

Reconhece o estado de calamidade pública em decorrência da pandemia de Covid-19, 
causada pelo Coronavírus. (acesse) 

 
  

  

https://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/interna.html?a=2020&n=1938&t=PL
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=RAL&num=5529&comp=&ano=2020
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13 ATUAÇÃO DOS TRIBUNAIS BRASILEIROS 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 6341. 
Direito administrativo e outras matérias de direito público. Controle de 
constitucionalidade. Direito da saúde pública. Relator: Min. Marco Aurélio. Disponível 
em: http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5880765. Acesso em: 6 
maio 2020. 

Tema: Interpretação conforme à Constituição ao § 9º do art. 3º da Lei nº 13.979, a fim 
de explicitar que, preservada a atribuição de cada esfera de governo, nos termos do 
inciso I do art. 198 da Constituição, o Presidente da República poderá dispor, mediante 
decreto, sobre os serviços públicos e atividades essenciais. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 6.351. 
Direito administrativo e outras matérias de direito público. Controle de 
constitucionalidade. Questões de alta complexidade, grande impacto e repercussão. 
Covid-19. Relator: Min. Alexandre de Moraes. Disponível em: 
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5881853. Acesso em: 6 maio 
2020. 

Tema: Suspensão dos prazos da Lei de Acesso à Informação (LAI). 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 6.352/DF. 
Direito administrativo e outras matérias de direito público. Controle de 
constitucionalidade. Questões de alta complexidade, grande impacto e repercussão. 
Covid-19. Relator: Min. Marco Aurélio de Mello. Disponível em: 
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5881916. Acesso em: 7 maio 
2020. 

Tema: Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) contra a Medida Provisória (MP) 
927/2020, que flexibiliza a legislação trabalhista durante o estado de calamidade pública 
decorrente da pandemia do coronavírus. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 6.354/DF. 
Direito administrativo e outras matérias de direito público. Controle de 
constitucionalidade. Direito da saúde pública. Vigilância sanitária e epidemiológica. 
Questões de alta complexidade, grande impacto e repercussão. Covid-19. Relator: Min. 
Marco Aurélio de Mello. Disponível em: 
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5882545. Acesso em: 7 maio 
2020. 

Tema: Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) contra a Medida Provisória (MP) 
927/2020, que flexibiliza a legislação trabalhista durante o estado de calamidade pública 
decorrente da pandemia do coronavírus. 

 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5880765
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5881853
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5881916
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5882545
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BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 6.357/DF. 
Direito administrativo e outras matérias de direito público. Responsabilidade fiscal. 
Questões de alta complexidade, grande impacto e repercussão. Covid-19. Relator: Min. 
Alexandre de Moraes. Disponível em: 
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5883343. Acesso em: 6 maio 
2020. 

Tema: Imprevisibilidade da gestão fiscal durante a pandemia. Aplicação dos artigos 14, 
16, 17 e 24 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e 114, caput, in fine e § 14, da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias/2020 durante a emergência em Saúde Pública de importância 
nacional e o estado de calamidade pública decorrente de covid-19. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 6.363/DF. 
Direito do trabalho. Acordo e convenção coletivos de trabalho. Questões de alta 
complexidade, grande impacto e repercussão. Covid-19. Relator: Min. Ricardo 
Lewandowski. Disponível em: 
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5886604. Acesso em: 6 maio 
2020. 

Tema: Medida Provisória 936/2020, referente aos acordos individuais de redução de 
jornada de trabalho e de salário ou de suspensão temporária de contrato de trabalho. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental n. 663. Direito administrativo e outras matérias de direito público. 
Controle de constitucionalidade. Processo legislativo. Questões de alta complexidade, 
grande impacto e repercussão. Covid-19. Relator: Min. Alexandre de Moraes. 
Disponível em: http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5881118. 
Acesso em: 7 maio 2020. 

Tema: Prorrogação dos prazos de validade das Medidas Provisórias (Mps) em tramitação 
no Congresso Nacional, em razão do estado de calamidade pública em que o país se 
encontra decorrente da pandemia de Covid-19. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental n. 672. Direito administrativo e outras matérias de direito público. 
Garantias constitucionais. Questões de alta complexidade, grande impacto e 
repercussão. Covid-19. Relator: Min. Alexandre de Moraes. Disponível em: 
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5885755. Acesso em: 6 maio 
2020. 

Tema: Ações e omissões do Poder Público Federal no âmbito da condução de políticas 
públicas emergenciais nas áreas da saúde e da economia em face da crise ocasionada 
pela pandemia do novo coronavírus (covid-19). 

 

BRASIL. Tribunal de Contas da União. Destinação e utilização de recursos públicos em 
situações emergenciais: levantamento jurisprudencial. Brasília, 2020. Disponível em: 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5883343
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5886604
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5881118
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5885755
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https://portal.tcu.gov.br/data/files/EE/84/D3/30/261E1710C3267917F18818A8/Jurisp
rudencia%20TCU%20-%20Situacoes%20Emergenciais_v2%20_1_.pdf. Acesso em: 7 
maio 2020. 

Tema: compilado da jurisprudência do TCU aplicável a situações emergenciais. 

 

MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça. Primeira instância. Ação Civil Pública Cível (65). 
Processo nº 5053975-39.2020.8.13.0024. Direito do Consumidor. Contratos de 
consumo. Transporte terrestre. Transporte rodoviário direito administrativo e outras 
matérias de direito público. Ordem urbanística. Posturas municipais. Questões de alta 
complexidade, grande impacto e repercussão (12467). Covid-19. Disponível em: 
https://pje.tjmg.jus.br/pje/ConsultaPublica/listView.seam. Acesso em: 6 maio 2020. 

Tema: Transporte rodoviário. Posturas municipais. Covid-19 

 

 

  

https://portal.tcu.gov.br/data/files/EE/84/D3/30/261E1710C3267917F18818A8/Jurisprudencia%20TCU%20-%20Situacoes%20Emergenciais_v2%20_1_.pdf
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